
O documento enviado pela Câ-
mara de Avaliação Institucional
(CAI) que dispõe sobre requisitos
e diretrizes gerais para elaboração
dos projetos acadêmicos das uni-
dades, museus e institutos especi-
alizados não traz novidades. O que
se apresenta é “mais do mesmo”
em relação aos documentos do
GT-Atividade Docente e da pro-
posta de Regimento Interno da
Comissão Permanente de Avalia-
ção (CPA).

De imediato, salta aos olhos, no
ofício de encaminhamento desse
documento, que se enfatiza tra-
tar-se apenas de uma consulta so-
bre a pertinência dos itens que
deverão compor o projeto acadê-
mico. Após a resposta da comuni-
dade, “a CAI fará uma
estratificação visando acolher as
contribuições relevantes e prepa-
rar o cronograma e orientações
para a elaboração do projeto aca-
dêmico”. Assim como a Comissão
Especial de Regimes de Trabalho
(CERT), mais uma comissão cen-
tral se arroga o direito de decidir
o que é relevante e o que não é, a
despeito do que opinem departa-
mentos e unidades.

Se essa afirmação soar prema-
tura, basta lembrar de fatos re-
centes em que a maioria das
Congregações que se manifesta-
ram no momento em que esses
documentos estavam sendo apre-
sentados à comunidade, o fizeram
de modo claro e foram absoluta-

mente ignoradas (vide, p.ex:
http://bit.ly/2w4VucB,
http://bit.ly/2wXIxQq e
http://bit.ly/2w4s4LJ).

A primeira parte do documento
se refere aos requisitos para con-
fecção do projeto acadêmico. O
primeiro requisito é simplesmen-
te incompreensível: “Definição
clara da missão, visão e valores
das unidades, Museus e Institutos
Especializados”. A ele se seguem
parágrafos nos quais palavras co-
mo metas, objetivos, planejamen-
to, gestão, inovação, internacio-
nalização, indicadores para
avaliação de desempenho em har-
monia com os indicadores gerais
da universidade, dominam a cena
e nos remetem a um vocabulário
tipicamente do mundo corporati-
vo, que até não muito tempo atrás
era completamente alheio à ad-
ministração pública.

Insegurança. Mais ainda, as
unidades terão que apresentar in-
dicadores em harmonia com os
gerais da universidade. Quais seri-
am esses indicadores? A proposta
de Regimento Interno da CPA não
os esclarecia e esse documento da
CAI tampouco o faz. No entanto, é
de se supor que tais indicadores
tenham como referência as atuais
premissas e modos de proceder da
CERT. Afinal, não podemos igno-
rar o estado de insegurança que
paira sobre docentes diante das
notícias, de diferentes departa-

mentos e unidades, acerca dos pa-
receres da CERT.

Em processos relativos ao regi-
me de experimentação, tais pare-
ceres sistematicamente indicam
que esse se estenda por mais dois
anos ou, mais perversamente,
impõem ao docente a mudança do
Regime de Dedicação Integral à
Docência e à Pesquisa (RDIDP) pa-
ra o Regime de Turno Parcial
(RTP), com encaminhamento dire-
to, em certos casos, para despacho
do reitor, sem retorno ou interlo-
cução com as unidades de origem.
Tudo isso, independentemente de
quão a competência e dedicação
desses docentes sejam reconheci-
das em sua unidade e nos próprios
pareceres enviados à CERT.

Não devemos nos enganar: é esse
estado de insegurança que se busca
agora estender ao conjunto dos do-
centes, ao longo de toda a carreira,
em avaliações quinquenais. Por
meio da “nova” CPA, haverá com-
pleta centralização das decisões so-
bre a vida docente nas mãos da
Reitoria; e esse documento da CAI
aparece como o primeiro passo que
deverá nortear todo o processo.

Ainda nessa parte do documen-
to, a indissociabilidade de ensino,
pesquisa e extensão é tratada de
modo confuso e superficial nos
textos dos itens V e VI, e será pro-
vavelmente relativizada, na medi-
da em que o documento não
reafirma o RDIDP como regime
preferencial de trabalho na Uni-

versidade. Ao contrário, traz co-
mo requisito para os projetos
acadêmicos a definição da “com-
posição ideal do corpo docente
para sua unidade considerando o
percentual de professores nos vá-
rios regimes de trabalho”.

Avaliação punitiva. Como
já apontado pela Adusp na análise
dos diversos documentos que cir-
cularam nos últimos dois anos,
esse projeto, que estabelece um
processo de avaliação de caráter
punitivo, será usado para redução
do quadro docente em RDIDP,
ameaçando justamente a indisso-
ciabilidade de ensino, pesquisa e
extensão e, portanto, a universi-
dade como a concebemos até aqui.
A comprovação disso é o aumento
do número de atendimentos que o
Departamento Jurídico da Adusp e
a Comissão de Atendimento ao
Docente da entidade vêm pres-
tando. Tais conflitos só não são de
domínio público por conta dos
efeitos desestabilizadores e mes-
mo aterrorizantes sobre os cole-
gas que se veem nessa situação,
muita vezes vítimas de verdadeiro
assédio moral por parte da insti-
tuição, e por conta da intimidação
que geram nos demais para que se
levantem contra esses abusos de
autoridade e desrespeito aos mais
básicos direitos trabalhistas.

Quando um dos requisitos para a
elaboração dos projetos acadêmicos
inclui a definição do perfil de

O que esperar da Câmara de
Avaliação Institucional (CAI)?
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docentes em cada nível da carreira
(item IX), que garantia se tem de
que esses perfis serão aceitos pela
CPA? Caso uma unidade venha a
apresentar (como se isso fosse pos-
sível) toda a diversidade que enten-
da importante haver no corpo
docente, ela será respeitada? Ou a
unidade virá a ser pressionada a
mudar sua perspectiva para ser de-
vidamente enquadrada nos parâme-
tros gerais, sejam eles quais forem?

Os quinze itens que compõem as
diretrizes gerais seguem amesma
perspectiva, detalhando um pouco
mais as exigências sobre os projetos
acadêmicos. Aqui podemos fazer
um exercício interessante substitu-
indo, namaioria desses quinze
itens, a palavra unidade por, por
exemplo, setor; docente, por pesso-
al; e retirando os termos acadêmi-
cos, ensino, pesquisa, extensão etc.
O texto resultante se adequará en-
tão aos discursos utilizados por em-
presas privadas, guiadas pelos
ditames do mercado, indicando,
portanto, sua completa inadequação
a uma universidade que se pretende
pública, na qual o ensino, a pesquisa
e a extensão não se dissociam.

Apenas para registro: o item 5
apresenta um engano, ou talvez um
ato falho, ao se referir à produtivi-
dade do docente num documento

que trata da avaliação institucional;
o item 14 reproduz a pérola já cons-
tante do texto do Regimento Inter-
no da CPA: “indicadores quanti-
tativos devem ser considerados
como instrumentos informativos
para subsidiar a avaliação da quali-
dade”; o item 15, o último, contém
outras pérolas a respeito do perfil
esperado dos professores, que deve
conter uma descrição das atividades
esperadas nos diferentes eixos de
atuação “preferencialmente incluin-
do indicadores quantitativos e prio-
rizando-se a qualidade”; e continua
indicando que se deve buscar uma
“padronização de critérios entre De-
partamentos e Unidades, respeitan-
do-se as especificidades de cada
área”?!? Imprescindível que a CAI
venha a público explicar como isso
pode ser feito.

Sem diagnóstico. Um vício
de origem, já presente nos relató-
rios do GT-Atividade Docente e
nas várias versões do Estatuto Do-
cente e do Regimento Interno da
CPA, é a presunção de que docen-
tes, departamentos e unidades po-
dem fazer mais e melhor do que já
vêm fazendo. Isso vem sendo rei-
terado por meio de jargões do tipo
sempre é possível melhorar ou ainda
a sociedade que nos sustenta exige

que sejamos avaliados. No entanto,
em nenhum momento a universi-
dade se dispôs a apresentar um di-
agnóstico que pudesse justificar a
implantação desses mecanismos
de avaliação. Ao contrário, a avali-
ação institucional referente ao pe-
ríodo de 2010 a 2014 não foi
analisada pela universidade do
ponto de vista global.

Ainda assim, as diretrizes gerais
para a confecção dos projetos aca-
dêmicos partem desses mesmos
pressupostos que, em última
análise e para dizer o mínimo,
desmerecem o trabalho realizado
na Universidade, indicando que
não se está, pessoal e coletiva-
mente, dando o melhor, técnica ve-
lha e rasteira que visa a quebrar o
moral dos docentes e unidades,
abrindo caminho para a imposição
de práticas arbitrárias e autoritá-
rias. Ao mesmo tempo, a adminis-
tração central é a primeira a
alardear a posição de destaque da
USP nos mais variados ranquea-
mentos que se utilizam, em geral,
dos mesmos indicadores quantita-
tivos dos quais a universidade
quer agora lançar mão nesses su-
postos processos de avaliação.

Esta breve análise, assim como
outras inúmeras feitas pela Adusp
revelam que o que está em curso

na universidade nada tem a ver
com um processo de avaliação do
trabalho acadêmico. De fato, o
que se pretende estabelecer são
mecanismos de controle sobre o
corpo docente de modo a permi-
tir, com extrema facilidade, a ade-
quação da universidade a
premissas mercantis e excluden-
tes, para que sua folha de paga-
mento se ajuste à insuficiência do
aporte de recursos que os gover-
nos do Estado lhe têm destinado.
Esse projeto já está em curso há
algumas décadas com a perspecti-
va produtivista se apresentando
de modo insidioso nos meios aca-
dêmicos. Foi, porém, na gestão de
M.A. Zago que os ataques ao
RDIDP, à indissociabilidade de en-
sino, pesquisa e extensão e à uni-
versidade pública se mostraram
mais perversos do que nunca

Por tudo isso, não é possível fa-
zer sugestões ou emendas a esse
documento. É preciso reagir a
mais esse ataque e fazer a crítica
global a todo esse processo. É pre-
ciso suspender a implantação des-
ses mecanismos ditos de avaliação
e discutir a grave crise de financi-
amento por que passam as univer-
sidades estaduais paulistas. Essa é,
de fato, a responsabilidade que te-
mos e que devemos à sociedade.

continuação da capa

Em junho de 2016 a Adusp pu-
blicou matéria com esclarecimen-
tos sobre a possibilidade de
ajuizamento de ações para cessar
a contribuição ao Instituto de As-
sistência Médica ao Servidor Pú-
blico Estadual (IAMSPE), vide
http://bit.ly/2jkK8eC. Ali, infor-
mava-se que para os aposentados
bastava requer a cessação desta
contribuição diretamente junto ao
IAMSPE, face a previsão legal exis-
tente nesse sentido e que, para os
servidores na ativa, o IAMSPE não
aceita o desligamento sendo ne-
cessário o ajuizamento de ação
para a cessação ser concretizada.

Explicava-se ainda que ações in-
dividuais ou em grupos nesse sen-
tido são possíveis diante da
jurisprudência consolidada no Tri-
bunal de Justiça (TJ-SP) a esse res-
peito e que a Adusp não ajuizou
ação coletiva com esse propósito,
por conta de eventuais interesses
individuais conflitantes, assim co-
mo pelo risco de, em caso de desli-
gamento dos servidores do
IAMSPE, os desligados poderem

não mais ter acesso a outras facili-
dades de saúde promovidas pela
USP nos hospitais ligados à univer-
sidade ou no âmbito de convênios
médicos que envolvam o IAMSPE.

Mais recentemente, tem chega-
do ao conhecimento dos docentes
notícias de escritórios de advoca-
cia que divulgam a possibilidade,
via ação judicial, não apenas da
não contribuição, mas da devolu-
ção retroativa das contribuições
dos últimos cinco anos. A esse
respeito o Departamento Jurídico
da Adusp esclarece que o TJ-SP
tem entendido pelo direito ao re-
troativo, mas apenas a partir da
data de citação do IAMSPE na
ação. Essa é jurisprudência conso-
lidada no TJ, que não tem deter-
minado a devolução do
pagamento dos últimos cinco
anos, necessariamente. Em geral,
nessas ações, por estar pacificado
o tema, o servidor ganha o direito
de ter cessado o pagamento com-
pulsório já desde a liminar, o que
implica que na data de citação da
ação a cessação do desconto já es-

taria efetivada, acarretando a ine-
xistência de valores a devolver
considerando a data da retroação
a partir da citação.

Condicionantes. A decisão
do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) que alguns desses escritórios
mencionam como desencadeadora
do direito a pedir o retroativo, na
verdade, diz respeito à declaração
parcial de inconstitucionalidade de
uma lei estadual (de Minas Gerais)
que impõe o pagamento compul-
sório de serviços de assistência à
saúde do servidor. A decisão do STJ
diz que o Estado pode cobrar, mas
a cobrança não pode ser compul-
sória. Porém, alguns escritórios di-
vulgaram que a inovação da
decisão é a abertura da possibilida-
de de pedir o valor retroativo dos
últimos cinco anos. A inovação,
porém, não é exatamente como di-
vulgado por esses escritórios. O
precedente diz respeito a situação
em que o servidor pedia adminis-
trativamente a suspensão da con-
tribuição compulsória; e, não

atendido, uma vez declarada a in-
constitucionalidade da cobrança
obrigatória, ganhou o direito à de-
volução desde a data do seu pedido
administrativo, no limite dos últi-
mos cinco anos, e desde que não
tenha feito uso dessa assistência
médico-hospitalar desde então.

Assim, o que se pode ainda in-
formar a esse respeito é que o
servidor que não quer mais con-
tribuir, peça ao IAMSPE a suspen-
são da contribuição compulsória
e, uma vez ajuizada ação para sus-
pender a compulsoriedade do pa-
gamento, faça tentar valer que o
seu direito se implemente desde o
momento do pedido administrati-
vo junto ao IAMSPE, e com isso,
venha a receber o retroativo des-
de aquela data.

Cabe no entanto alertar, como
anteriormente feito, que ao cessar
a contribuição, o servidor não terá
mais acesso aos serviços prestados
pelo IAMSPE. E que pelos mesmos
motivos noticiados anteriormente
a Adusp não patrocinará esse tipo
de ação coletiva ou em grupos.

Informação sobre ações judiciais para cessar
e reaver contribuições ao IAMSPE
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Reitoria da USP abre processo eleitoral
de reitor(a) e concede apenas uma semana
para inscrição de chapas

“Encaminho, anexa, a Resolu-
ção n° 7.385/2017, que dispõe so-
bre a eleição para a composição
da lista tríplice para a escolha
do(a) Reitor(a) e do(a) Vice-Rei-
tor(a) da Universidade de São
Paulo, para ampla divulgação em
sua Unidade”. Tem início de modo
singelo, como se se tratasse de al-
go corriqueiro, a Circular SG/54,
encaminhada aos “dirigentes” da
USP pelo secretário geral Ignacio
Poveda, por meio da qual é anun-
ciado o processo eleitoral que re-
sultará na escolha da próxima
gestão reitoral da universidade
(http://bit.ly/2feM1F3).

Contudo, a leitura da Resolução
7.385, publicada no Diário Oficial do

Estado em 17/8, permite constatar
o alto grau de intervenção da Rei-
toria no processo eleitoral. O rei-
tor concedeu o estrito prazo de
uma semana, de 15/9 a 22/9, para
que as chapas formadas por can-
didatos a reitor(a) e vice-reitor(a)
se inscrevam. Além disso, a con-
dução do processo ficará a cargo
de uma Comissão Eleitoral nome-
ada pelo reitor. Caso haja indefe-
rimento de chapas, os recursos
serão decididos pela própria Co-
missão Eleitoral!

A eleição, marcada para 30/10,
será indireta: do colégio eleitoral,
denominado “Assembleia Universi-
tária”, participarão apenas os mem-
bros do Conselho Universitário (Co),
dos conselhos centrais, das congre-
gações das unidades e dos conselhos
deliberativos dos museus e dos ins-
titutos especializados, conforme o
artigo 6º da Resolução 7.385. Esse
colégio eleitoral, majoritariamente
composto por professores titulares,
compreende algo em torno de 1%
da comunidade da USP. Fere até
mesmo amoderada Lei de Diretrizes
e Bases (LDB), que prevê a “gestão
democrática do ensino” e participa-
ção dos docentes nos processos de-
liberativos não superior a 70%.

Ainda de acordo com a Resolu-
ção 7.385, a eleição para “compo-
sição da lista tríplice de chapas
para escolha de reitor(a) e vice-
reitor(a) será realizada, em turno

único, no dia 30/10/17, das 9 ho-
ras às 18 horas, em escrutínio se-
creto, por meio de sistema
eletrônico de votação e totaliza-
ção de votos” (podendo, em casos
excepcionais, ser utilizado o siste-
ma convencional). O termo “esco-
lha” é empregado num sentido
bem preciso: ele se deve ao fato de
que há um sujeito oculto no texto
do documento, o governador Ge-
raldo Alckmin (PSDB), a quem ca-
berá nomear, entre as três chapas
mais votadas que vierem a com-
por a lista tríplice, aquela de sua
preferência. Portanto, além de in-
direta, a eleição de reitor(a) e vi-
ce-reitor(a) da USP é definida no
Palácio dos Bandeirantes.

Programa I. Um dos pontos de
pauta da Assembleia Geral convo-
cada para 14/9 é a atualização do
Programa da Adusp para a USP,
mediante debate, que envolve uma
tomada de posição dos docentes
frente ao atual processo sucessório
na Reitoria. Este se dá precisamen-
te no momento em que a gestão
M.A. Zago-V. Agopyan, em fim de
mandato, comemora importantes
vitórias de seu projeto de desman-
che do patrimônio da universidade
e de ataque à carreira docente, ao
corpo docente e aos funcionários
técnico-administrativos.

O Programa da Adusp, assim,
faz o contraponto ao projeto em
curso, a começar da Concepção de
Universidade: “deve ser pública,
gratuita e de qualidade social-
mente referenciada, constituída
por dever do Estado, não podendo
suas atividades ser consideradas
como serviços ou mercadorias;
deve ser autônoma nos níveis ad-
ministrativo, acadêmico, pedagó-
gico, científico e na gestão de seus
recursos; deve ser garantida a in-
dissociabilidade de ensino, pes-
quisa e extensão”.

Quanto ao ensino, “deve ser
crítico e formador que, em intera-
ção com a pesquisa e a extensão,
contribua para a construção da
reflexão crítica e da autonomia do
pensamento e da ação, tanto no

exercício profissional como na
prática social”. Quanto à pesquisa
realizada na universidade, “deve
ser valorizada como um instru-
mento de desenvolvimento (cien-
tífico, tecnológico, cultural,
artístico, social e econômico),
contribuindo para o aperfeiçoa-
mento humano e para a constru-
ção da soberania do país”, e “não
pode ser condicionada a critérios
alheios aos interesses da maioria
da população; deve ter caráter pú-
blico, não podendo ser submetida
a contratos com cláusulas que im-
ponham segredo ou compromis-
sos que impeçam a ampla
divulgação de seus resultados”.

A extensão, por sua vez, deve
ter como referência “a identifica-
ção e o acompanhamento de pro-
blemas sociais relevantes”. Seus
resultados devem ser “devolvidos
gratuitamente à sociedade”.

Ainda quanto à Concepção de
Universidade, o Programa da
Adusp prevê a “rejeição do produ-
tivismo acadêmico, reproduzido
pelas agências de fomento e ado-
tado pela Reitoria e pela Comissão
Especial de Regimes de Trabalho
(CERT)”, bem como recomenda a
adoção de “políticas afirmativas
de atendimento efetivo, no acesso
e na permanência”, de estudantes
pertencentes a grupos sociais his-
toricamente discriminados, “em
especial negros e indígenas, bem
como pessoas com deficiência” e a
construção de um amplo debate
“para elaborar e implementar um
plano de segurança e vivência nos
campi e extinção do convênio en-
tre a USP e a Polícia Militar”.

Programa II. No tocante
ao Financiamento da universida-
de, o Programa da Adusp sustenta
que “a manutenção da universi-
dade pública é de responsabilida-
de exclusiva do Estado”, defende
a ampliação da dotação orçamen-
tária das universidades estaduais
paulistas e do Centro Paula Souza
e o “aperfeiçoamento da vincula-
ção orçamentária legal que esta-
beleça percentual da arrecadação
de impostos do Estado, incluídas
as receitas advindas das transfe-
rências federais e de toda forma
de compensação por perda de re-
ceita do Estado, bem como da
dívida ativa”.

Defende que “todas as parceri-
as entre entidades privadas e a
universidade pública que apre-
sentem conflitos de interesse de-
vem ser extintas”, nos termos na
Lei 12.813/2013 (que dispõe sobre
conflito de interesses), e que seja
vedado o estabelecimento de con-
vênios entre a USP e qualquer
fundação privada que tenha em
sua administração ou conselho
curador docentes em Regime de
Dedicação Integral a Docência e a
Pesquisa (RDIDP), membros da
administração da USP ou de seu
Conselho Universitário. Propõe
também o fim da cobrança de
quaisquer cursos na USP.

No tocante à Democratização da
universidade, aponta que sua ad-
ministração deve estar fundada em
organismos democráticos, com a
participação de docentes, funcio-
nários tecnico-administrativos e
estudantes, em proporção que res-
peite como patamar mínimo o pre-
visto pela LDB, bem como defende
a valorização dos departamentos
no que concerne às políticas de na-
tureza acadêmica, científica e de
avaliação institucional e avaliação
do trabalho docente.

Mecanismos democráticos para
eventual impeachment de chefes
de departamentos, diretores de
unidades, pró-reitores, vice-reitor
e reitor; carreira docente desvin-
culada da estrutura de poder;
descentralização das decisões ad-
ministrativas, orçamentárias e
acadêmicas; democratização da
elaboração do orçamento da USP;
transparência na execução orça-
mentária; compatibilização das
normas da USP com a Constitui-
ção e a legislação vigente no país
são outras medidas propostas.

No que diz respeito às condi-
ções de trabalho acadêmico, o
Programa da Adusp reiteira que o
RDIDP “deve ser o regime pri-
mordial de trabalho na universi-
dade”, respeitadas as condições
“para o pleno atendimento de
seus objetivos”. A avaliação do
trabalho docente, no âmbito das
unidades, deve ser qualitativa e
global, capaz de contemplar ensi-
no, pesquisa, extensão e engaja-
mento institucional, e ter
precedência sobre qualquer pro-
cedimento de avaliação externo
ou centralizado.

Marcada para 30/10, eleição será
indireta, excluirá 99% da comunidade
universitária, só definirá lista tríplice
e escolha final será do governador
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No dia 7/6/17, o Conselho Esta-
dual de Educação (CEE-SP) publicou
uma deliberação que estabelece um
conjunto de normas a cursos de
formação inicial de professores, o
que leva a uma reforma curricular
nos cursos de Pedagogia e licencia-
turas das três universidades esta-
duais paulistas. A deliberação, de
número 154/2017, substitui o texto
de sua versão anterior, 111/2012 (já
modificada em 2014) e suscitou re-
ações negativas entre professores e
estudantes.

Seguindo as Diretrizes Nacio-
nais para Formação de Professores
(resolução 2/2015 do CNE), a nor-
mativa reitera a necessidade de os
cursos terem 3.200 horas como
carga horária mínima, contando
neste total 400 horas de estágio e
400 horas de Práticas como Com-
ponente Curricular (PCCs). Contu-
do, entre os principais problemas
está a forma como a deliberação
normatiza o restante das horas de
curso. Para o caso das pedagogias,
das 2.000 horas destinadas aos di-
ferentes conhecimentos necessá-
rios a educadores, 600 horas
deverão ser destinadas “à revisão e
enriquecimento de conteúdos cur-
riculares do ensino fundamental e
médio”, sendo que estes devem ter

como referência a Base Nacional
Comum Curricular (BNCC).

No caso das licenciaturas, o total
de horas para este fim é reduzido a
200. Contudo, outro problema
emerge. Das 2.000 horas de forma-
ção de conhecimentos específicos,
1.040 são destinadas à formação na
área de atuação do docente e 960 à
formação didático-pedagógica. Uma
carga horária organizada com este
perfil impede que futuros docentes
tenham uma formação intelectual
com bases sólidas, necessária a do-
centes de perfil crítico.

BNCC em debate. Cláudia
Galian, professora da Faculdade
de Educação da USP (FE) e mem-
bro da Comissão Coordenadora
dos Cursos (CoC) de licenciatura,
considera justificada a reação ne-
gativa no magistério. “Primeira-
mente porque a BNCC ainda não
foi aprovada, está sofrendo deba-
tes nas audiências públicas, que
por sinal estão sendo muito mal
divulgadas”, disse em uma discus-
são sobre a reforma, organizada
por estudantes da FFLCH.

“Essencialmente, as mudanças
dizem respeito ao curso de peda-
gogia, no acréscimo de 600 horas
de aprofundamento do conteúdo

do ensino com ligação direta à
BNCC. Nas demais licenciaturas,
esse acréscimo é de 200 horas. Es-
sas 600 horas e 200 horas não po-
derão estar vinculadas às discipli-
nas de metodologia”, explicou a
professora. “Essa reforma recupera
uma cisão entre teoria e prática na
licenciatura que historicamente a
gente luta para não ocorrer. Não é
o momento de retornar à ideia de
que você forma para os conteúdos
de um lado e para a prática peda-
gógica de outro”.

Na avaliação da professora Li-
sete Arelaro, ex-diretora da FE, a
reforma esvaziará a formação ci-
entífica dos estudantes de licenci-
atura. “Serão duas formações, a
menor, desqualificante e desquali-
ficada, chamada formação do pro-
fessor. Um historiador, por
exemplo, terá que fazer outro cur-
so. Passará a ser incompatível o
conteúdo dos dois cursos. Para
eles [CEE], quanto mais desqualifi-
cado o professor, melhor”.

Pressão. A situação é agravada
pela submissão do reitor M. A. Za-
go aos interesses do governo esta-
dual, observou Lisete Arelaro.
“Para qualquer reitor ou diretor
de unidade, uma deliberação des-

sas seria motivo não só de revolta,
mas de ingressar com um manda-
do de segurança, no mínimo. O
que eles [CEE] estão falando é: a
universidade não tem mais auto-
nomia, quem manda em vocês so-
mos nós, inclusive para dizer o
que deve ser ensinado”, protestou.

No dia 29/5/17, o CEE convocou
representantes das três universi-
dades estaduais para uma reunião,
cujos relatos apontam como tendo
sido “difícil” e “desrespeitosa”. A
deliberação sobre as licenciaturas
foi apresentada ainda sem núme-
ro e só seria publicada no Diário

Oficial do Estado no dia 7/6.
“Na semana passada, recebemos

um ofício da PRG para que os insti-
tutos façam as adequações [curri-
culares] de acordo com as exigên-
cias da deliberação, para serem
enviadas até novembro deste ano.
Eles colocam que podemos indicar
o que vai ser mudado só em 2018 e
em 2019, porque ‘talvez não tenha
dado tempo’. Mas é porque esse
documento [BNCC] não existe ofi-
cialmente”, explica Cláudia Galian.
“A pressão é no sentido de que se
você não faz a modificação, o curso
não recebe reconhecimento [do
CEE], o que compromete a impres-
são dos diplomas”.

Deliberação do CEE prejudica cursos
de Licenciatura e Pedagogia

Os estudantes da Escola de
Comunicações e Artes (ECA) re-
alizaram em 30/8 um novo pro-
testo em defesa da “Prainha”, a
praça situada entre os prédios
da unidade e a Reitoria que se
encontra, desde o início do
ano, cercada por uma grade
que a gestão de M.A. Zago e V.
Agopyan mandou construir, ao
custo de R$ 631 mil.

A “Prainha” é o espaço tradi-
cional de vivência dos alunos da
ECA. No prédio ali existente, fun-
cionou por décadas o Sintusp, re-
centemente desalojado do local
por pressão da Reitoria, e ainda
funcionam as sedes do Centro
Acadêmico Lupe Cotrim (CALC) e
da Atlética, e o pequeno restau-
rante da unidade.

A construção da grade isolou
as entidades sediadas na “Prai-
nha”, dificultou a circulação de
quem estuda ou trabalha nos di-
ferentes departamentos da ECA e

criou um problema para as ativi-
dades do CALC e da Atlética, uma
vez que o único acesso possível
ao espaço é uma porta no prédio
central da unidade, que é fecha-
da às 20 horas. Para a realização
da “Quinta i breja”, conhecida
festa promovida pelos alunos da
ECA nas quintas-feiras à noite, a
direção da unidade até o mo-
mento tem concordado em nego-
ciar uma exceção.

Tambores. Animada pelos
tambores fortes e marcantes da
Bateria da ECA, a manifestação
intitulada “Prainha Fica!” saiu do
prédio central, percorreu os di-
versos prédios da unidade, pas-
sando ao lado da Reitoria, e
retornou ao prédio central, com
palavras de ordem como “Não,
não à repressão!”. O clímax foi a
entrada dos manifestantes na
reunião da Congregação, que
ocorreu na mesma data e tinha

como um dos pontos de pauta um
pedido de livre acesso ao espaço.

A decisão da Congregação, po-
rém, foi desfavorável aos estu-
dantes. “Hoje a Congregação da
ECA reprovou, por 12 votos a 5, o
livre acesso à Prainha e aos nos-
sos espaços estudantis, numa ati-
tude que vai contra todas as
tentativas de diálogo que fize-
mos, desde o início do ano”, re-
gistrou o CALC na sua página no
Facebook. “Foram mais de três
semanas de mobilização, com
atividades organizadas por todas
as entidades estudantis ecanas.

Um manifesto assinado por 900
estudantes da ECA e 27 entidades
de toda a USP. Todos os esforços
foram aplicados para conseguir
democratizar a entrada da comu-
nidade ecana em espaços que
historicamente pertencem a ela”.

De acordo com o CALC, a luta
pelo livre acesso terá continuida-
de: “Responderemos ao autorita-
rismo do lado de lá com ainda
mais luta do lado de cá, com ainda
mais ocupação dos nossos espa-
ços. Com mais integração entre os
estudantes. Seguiremos o exem-
plo do que construímos hoje”.

“Prainha fica!” Daniel Garcia
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Um concurso para professor
temporário no curso de Jornalis-
mo da Escola de Comunicações e
Artes (ECA) gerou ampla reper-
cussão negativa nas redes sociais,
depois que o edital foi comparti-
lhado por uma página do Facebo-
ok conhecida por criticar
anúncios de subempregos. Acon-
tece que não se trata de um fenô-
meno isolado na USP: de março de
2015 a julho de 2017, o número de
professores temporários na uni-
versidade passou de 39 para 196,
ou seja, quase quintuplicou. Se-
gundo o portal do Departamento
de Recursos Humanos da USP, só
entre julho e agosto deste ano fo-
ram abertos 74 processos seleti-
vos para docentes temporários.
Essa prática amplia e intensifica a
precarização do trabalho docente.

No caso da ECA, o concurso
busca um professor para lecionar
três disciplinas obrigatórias em
uma jornada de 12 horas sema-
nais, com a remuneração de R$
1.322,41 para contratados com tí-
tulo de mestre e R$ 1.849,66, para
aqueles com doutorado. Os parti-
cipantes terão que provar sua
competência por meio de duas
provas públicas, uma escrita e ou-
tra didática.

Dentre as disciplinas que serão
ministradas pelo vencedor do
concurso está aquela denominada
“Laboratório de Jornalismo – Jor-

nal do Campus”, em que o profes-
sor, além das aulas, é responsável
por conduzir a produção de um

jornal quinzenal, participar de
reuniões de pauta e acompanhar
o desenvolvimento individual dos
estudantes e o fechamento de ca-
da edição. Ou seja, a disciplina
exige muito mais tempo de traba-
lho do que as 12 horas semanais
declaradas no edital.

Questionado sobre os motivos
para a maior contratação de do-
centes temporários na unidade
(de cinco para 11 entre 2015 e
2016), o diretor da ECA, professor
Eduardo Monteiro, aponta o con-
tingenciamento de recursos do
Orçamento, que impediu a unida-
de de contratar professores efeti-
vos em 2016. “O aumento do
número de professores temporá-
rios se deve ao número de vagas
em aberto atualmente na ECA em
decorrência de aposentadorias re-
centes (maioria dos casos) e de-
missões (em menor número), que
ainda não foram repostas ao nos-
so quadro de servidores docen-
tes”, declarou o diretor ao
Informativo Adusp, por e-mail.

Solução paliativa. No con-
junto da USP, percebe-se que en-
tre março de 2015 e julho de 2017
o número de professores em Regi-
me de Dedicação Integral à Do-
cência e à Pesquisa (RDIDP)
reduziu-se em 330, enquanto o
número de inativos cresceu em
249. No mesmo período, a propor-
ção de docentes em RDIDP no cor-
po docente da universidade caiu
de 86,90% para 84,98%, enquanto

o contingente de temporários au-
mentou de 0,63% para 3,32%.

São muitos os exemplos a mos-
trar que a política da Reitoria é
disseminar a contratação de tem-
porários como solução paliativa
“a perder de vista” para repor as
vagas deixadas pelos professores
que se aposentam. Segundo o Por-
tal da Transparência da USP, entre
2015 e 2016 o número de docentes
temporários na Faculdade de Ar-
quitetura e Urbanismo (FAU) pas-
sou de quatro para oito; na Escola
Politécnica (EP), de quatro para
10; na Faculdade de Medicina
(FM), que sequer possuia profes-
sores temporários em 2015, houve
oito contratações no ano seguinte.

Procurado pelo Informativo

Adusp, o professor Alexandre Bar-
bosa, que ocupa até o final deste
ano a vaga de professor temporá-
rio de jornalismo que o recente
concurso da ECA busca repor, con-
sidera que a experiência foi posi-
tiva por propiciar o contato com
os estudantes do curso de jorna-
lismo e o aumento de convites pa-
ra eventos acadêmicos e escrita de
artigos. Entretanto, ele admite a
sobrecarga de trabalho: “Sincera-
mente, o Jornal do Campus é uma
disciplina muito complexa, mas
como eu sou professor que tam-
bém dá aula nas universidades
particulares, essas coisas não me
afetam tanto, porque estou acos-
tumado”, diz Barbosa, que se dou-
torou pela ECA em 2006. “É algo
que dá trabalho, mas não foi algo

impossível de tocar. O que eu não
conseguia, algumas vezes, era
conciliar com meus outros traba-
lhos”.

“A contratação de professores
temporários é uma precarização
gigantesca do trabalho docente,
impondo aos colegas jovens uma
exploração em troca de algum
ganho de experiência. Além disso
é, evidentemente, um problema
para a qualidade do ensino, pois,
independentemente dos méritos e
da vontade do colega, o fato é que
quando este já estiver
familiarizado com o curso seu
contrato estará se encerrando e
logo em seguida entrará um novo
professor que vai ter de começar
tudo do zero”, comentou o
professor Rodrigo Ricupero,
presidente da Adusp.

“O que temos apontado é que
por trás da contratação de
temporários está um projeto
maior da Reitoria”, continua ele.
“Projeto que pretende dividir os
docentes entre professores
pesquisadores, com direito a
dedicação exclusiva, e professores
destinados apenas a atividades
didáticas, com baixos salários,
regime de turno parcial e
contratos precários, quebrando
assim a indissociabilidade de
ensino, pesquisa e extensão e a
dedicação exclusiva como regime
preferencial — bases da qualidade
da universidade. É o problema do
financiamento da USP ditando a
política acadêmica”.

Reitoria banaliza a contratação de
professores temporários e mal remunerados

Reunida em 30/8, a Congrega-
ção da Escola de Comunicações e
Artes (ECA) rejeitou, por maioria
de votos, o recurso encaminhado
pela professora Marilda de Lara,
do Departamento de Informação e
Cultura (CBD), que buscava anular
a homologação do resultado do
concurso para Professor Titular de
seu departamento, vencido pelo
professor Eugênio Bucci, que até
então lecionava no Departamento
de Jornalismo e Editoração (CJE).

O concurso fora homologado
na Congregação, em 28/6, por 10
votos favoráveis, 10 abstenções e
dois votos contrários. Durante e
após a reunião, o alto número de

abstenções foi motivo de questio-
namentos quanto à legalidade da
decisão, havendo dúvidas sobre o
quórum exigido. O principal argu-
mento da professora contra a ho-
mologação do resultado do
concurso, no entanto, é que a Co-
missão Julgadora não levou em
consideração os critérios estabe-
lecidos pela portaria 55/2015 da
ECA, que instituiu o concurso. Por
exemplo, o fato de o professor
Bucci não “ter obtido o título de
livre-docente há pelo menos cin-
co anos” nem “ter ao menos dez
anos de trabalho em Regime de
Dedicação Integral à Docência e à
Pesquisa [RDIDP]”.

Na reunião de 30/8 foi lido um
parecer de autoria da professora
Maria Cristina Castilho Costa, do
Departamento de Comunicações
e Artes (CCA), que analisava o re-
curso da professora Marilda de
Lara, o qual conclui, com base
em comentários emitidos pela
Procuradoria Geral (PG-USP),
não haver “qualquer irregulari-
dade ou ilegalidade, sob o aspec-
to jurídico”, nos procedimentos
do concurso em questão. Após a
leitura, o recurso foi submetido à
votação, recebendo 12 votos con-
trários e nenhum favorável. Hou-
ve 11 abstenções.

A autora do parecer levou em

conta as considerações do procu-
rador geral substituto, professor
Marcelo Buczek Bittar, a respeito
do recurso da professora do CDB.
De acordo com o parecer da do-
cente do CCA, “requisitos estabe-
lecidos pelas unidades não
podem estar além dos previstos
pelo Regimento Geral e pelo Es-
tatuto da USP” e “à Congregação
da unidade só cabe analisar, para
homologação, as ilegalidades e o
mérito da avaliação”. Ainda se-
gundo o documento, a elevada
abstenção registrada na votação
de 28/6 não compromete a ho-
mologação do resultado do con-
curso.

Congregação nega recurso da professora Marilda de Lara e valida
vitória do professor Eugênio Bucci em concurso para Titular
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A desvalorização do trabalho
docente é recorrente em diversos
governos, mas a Prefeitura de Ri-
beirão Preto inovou na matéria ao
propor a criação de um regime de
trabalho no qual avulsos seriam
chamados, por aplicativo, para co-
brir faltas de docentes regulares
da rede municipal de ensino.

O projeto de lei complementar
(PLC), cujo teor foi divulgado em
primeira mão, em julho, pelo jor-
nal O Estado de S. Paulo

(http://bit.ly/2wVYB3K), foi cele-
brado no site nacional do PSDB,
sob o título “Prefeitura tucana
cria ‘Uber da Educação’”. Diz o
texto: “Sob o comando do prefeito
Duarte Nogueira (PSDB), o muni-
cípio de Ribeirão Preto (SP) lan-
çou um projeto que cria um
sistema de trabalho cuja ideia é
pagar por aulas avulsas a docen-
tes, sem ligação com o município,
sempre que faltarem profissionais
na rede municipal de ensino. Ape-
lidado de ‘Uber da Educação’ ou
‘Professor Delivery’, a proposta
busca resolver o problema da falta
de docentes nas escolas”
(http://bit.ly/2vzxFFX).

O professor não teria vínculo
empregatício com a Prefeitura “e
o acionamento se daria por apli-
cativos, mensagens de celular ou
redes sociais”. O professor teria 30
minutos para aceitar ou não a ta-
refa e uma hora para chegar à es-
cola. Em caso de descumprimento
desses prazos, outro seria aciona-
do em seu lugar. A rede municipal
de ensino de Ribeirão Preto conta
com 109 unidades escolares, que
atendem alunos do Ensino Básico.
Em 2016, a Rede atendeu 48.213
alunos e dispunha de 3.159 pro-
fessores: 2.741 efetivos e 418 con-
tratados em caráter emergencial.

A responsável direta pelo
“Uber da Educação”, cujo nome
oficial é “Projeto Professor Substi-
tuto”, é a professora da Faculdade
de Ciências Farmacêuticas de Ri-
beirão Preto (FCFRP-USP) e ex-
reitora Suely Vilela, que exerce o
cargo de secretária municipal de
Educação na gestão de Duarte No-
gueira.

De acordo com o Estado de S.

Paulo, a secretária apontou como
objetivo da iniciativa “solucionar a
grave situação de ausências de
professores em sala de aula, moti-
vadas por faltas ou licença-saúde,
em período inferior a 30 dias”. No
site da Secretaria Municipal da
Educação (SME) é possível encon-
trar, igualmente, outra explicação:
“Analisamos com grande preocu-
pação o fato de nove escolas da re-
de municipal de ensino terem
registrado baixíssimo desempenho
no último IDEB [Índice dc Desen-
volvimento da Educação Básica, do
MEC], sendo que 48% dos alunos
obtiveram desempenho abaixo do
adequado em Língua Portuguesa e
57% abaixo do adequado em Mate-
mática”, comentou Suely Vilela
(http://bit.ly/2xgnol1).

Docentes precários. “Pe-
dagogicamente o projeto é um
desserviço para a educação. Vai
colaborar com o processo de suca-
teamento da rede”, declarou ao In-

formativo Adusp o professor da
rede municipal Márcio Silva,
membro do Conselho Municipal
da Educação (CME) de Ribeirão
Preto. “O vínculo é precário: os
professores só vão receber quando
convocados. O docente não conhe-
ce o histórico da turma, as peculi-
aridades, os métodos empregados
pelo professor titular. Tende a fi-
car como ‘exército de mão-de-
obra de reserva’. É um golpe con-
tra a qualidade do ensino”.

De acordo com Silva, o projeto
“é totalmente ilegal”, porque fere
o Estatuto do Magistério e a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação
(LDB), que prevêem, como pressu-
postos fundamentais do exercício
da docência, “ingresso na carreira
docente exclusivamente por con-
curso público de provas e títulos,
Piso Salarial Nacional do Magisté-
rio, progressão funcional e condi-
ções adequadas de trabalho”.

No entender do integrante do
CME, o projeto não dispõe de fun-
damentação consistente. “A SME
afirma a partir de alguns dados
que existe falta estrutural na re-

de, mas não apresenta nenhum
estudo que comprove. Em quais
regiões da cidade? Na educação
infantil ou no ensino fundamen-
tal? Falta um estudo aprofunda-
do”, observa Silva.

No Parecer 1/2017, de 26/6, que
analisa o PLC, o CME reconhece “a
existência do problema” (absente-
ísmo docente) e “a necessidade de
se buscar caminhos que apontem
soluções”, mas aponta que os da-
dos preliminares apresentados pe-
la SME “mostram que há índices
permanentes de salas de aula com
professores ausentes por diversos
motivos legais” e que “não há da-
dos suficientes para a construção
de uma solução adequada”. Obser-
va, além disso, que “a rede ainda
carece de vagas e professores para
atender a demanda crescente”.

Após as considerações iniciais,
o CME pede que sejam realizados
estudos baseados em levantamen-
tos no banco de dados da SME,
que indiquem “o déficit de profes-
sores por área” (educação infantil
e ensino fundamental e suas res-
pectivas unidades de ensino)”; “o
déficit de professores por regiões
da cidade”; “índice e média de
‘faltas’ de professores na rede mu-
nicipal”; “déficit de professores
apontando as causas” (abonadas,
licença-prêmio, comissionados
etc.)”; “número de comissionados
existentes atualmente [...] , suas
funções e locais de trabalho” etc.

Erro pedagógico. A eventu-
al aprovação do PLC seria “desne-
cessária e descabida”, pois
“contém um grave erro pedagógi-
co”, uma vez que a “atuação do-
cente na substituição eventual
decorrente do afastamento tem-
porário daquele docente a quem
está atribuída a turma não pode
ser objeto de puro e simples im-
proviso”, não fazendo “sentido
‘resolver o problema’ chamando-
se um profissional com dedicação
eventual à atividade docente, para
assumir a sala”. O PLC, acrescenta
o Parecer, “introduz uma figura
profissional que manterá vínculo
extremamente precário com a re-
de”, apenas remunerado “se e
quando for convocado para atua-
ção esporádica”. Portanto, de-
preende-se “que não se tratará
dos profissionais mais bem prepa-

rados para a docência”.
Além disso, o CME aponta ile-

galidades no projeto, que prevê
substituição para afastamentos
menores do que 30 dias, em cará-
ter de urgência e mediante paga-
mento por hora trabalhada, “No
entanto, a substituição de cargos
públicos é autorizada e regula-
mentada pela Lei 8.735, de 1993”,
que dispõe sobre a contratação
por tempo determinado para
atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público.
“Ainda que seja uma lei federal
para a administração federal, ela é
usada como modelo precípuo para
a situação em questão, sendo in-
clusive copiada em partes pelo
município de Ribeirão Preto”, que
possui lei própria, assemelhada à
lei federal: a LC 1.340, de 2002.

A LC 1.340 autoriza, no seu ar-
tigo 1º, inciso IV, a contratação
temporária de professores substi-
tutos, “seguindo o entendimento
da lei federal sobre a excepciona-
lidade em contraposição à nor-
malidade e ao ordinário”.
Determina ainda o tempo máximo
de contrato: dois anos, o dobro da
lei federal. “Autorizar que um
professor substituto possa traba-
lhar para a Administração Direta
sem contrato e tempo de serviço
estipulado em contrato é ilegal
porque não possui previsão legal”,
porque os artigos 5º e 37º da
Constituição Federal obrigam a
Administração Pública a fazer so-
mente o que está previsto em lei.

“Por ora”, conclui o Parecer do
CME, “é possível concluir a in-
constitucionalidade do projeto de
lei pelos seguintes motivos: a)
inexistência de contratos; b) ine-
xistência de tempo determinado
de contrato de trabalho; c) inexis-
tência da excepcionalidade; d) im-
possibilidade de o ente federado
municipal produzir legislação que
afronte a regulamentação do arti-
go 37º da Constituição Federal, a
saber, a Lei 8.735/1993 (federal) e
a Lei Complementar 1.340/2002
(municipal); e) afronta ao Princí-
pio da Legalidade (Artigos 5º e 37º
da Constituição Federal); f) afron-
ta ao Princípio de Isonomia do
Magistério (artigo 67 da Lei
9.394/1996 e Lei Complementar
2.524/2012)”. Leia a íntegra do Pa-
recer 1/2017: http://bit.ly/2feRETP.

Conselho Municipal da Educação de
Ribeirão Preto rejeita “Uber da Educação”
da ex-reitora Suely Vilela

Projeto prevê convocação de
docentes avulsos por aplicativo e
remuneração por hora trabalhada




